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| eventos ocorridos.
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Lei Federal nº 8.906/94, que estabelece o

Presente instrumento, é de ser observada à
(0 (Art. 2º, 6 3ºEste entendimento pela liberdade administrativa do responsável,

não seguir a opinião técnica segundosua conveniência e finalida:

|

gestor sua vinculação ou não, conforme sua conveniência,

da Lei referida), corroborado
Gestor, já que este poderá ou
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|

incluso as declarações, autorizações, determinações e demais atosnele presentes. Cabendoaogestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência.

!l- RELATÓRIO
|

O presente Parecer Jurídico tem por objetivo analisar à legalidade e aconformidade dos atos que instruem o Processo Administrativo nº 75/2026, de Dispensa deLicitação nº 006/2026, que visa a contratação de prestação de serviço referente a locaçãode licença para uso do sistema gerenciador RPPS e prestação deserviço com suporte e treinamento—técnico de alimentação e geraçãodas guias exercício de 2026.

À análise se fundamenta nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 4º deabril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), em especial quanto aosprocedimentos decontratação direta por dispensade licitação.

Eis o que bastava relatar.

Passoa opinar.

Hll- FUNDAMENTOS

Inicialmente, vislumbro que para a contratação pretendida o Órgão PúblicoSontratante se propõe a utilizar-se dos critérios da novel Lei de Licitação e Contratos daAdministração Pública — Lei 14.133,de 1º deabril de 2021.
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Os contratos administrativos,

Assim, passo à análise jurídica da contratação pretendida.

novaLeide Licitações 14.133/2021.
|

A pretendida contratação tem seu fundamento legal no artigo 72 da Lei nº14:133/2021, que possibilita a Administração a realização de processo de contratação direta,
|

Sendo compreendidos nestes casos a dispensaea inexigibilidade de licitação.

Neste diapasão, convém rememorar os ensinamentos de Ronny Charles LopesTorres:

ravando O Legislador prevô as hipóteses de contratação direta (dispensa einexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do rename

Estatuto não sirva ao eficaz atendimento do interesse público naquela

atendimentodointeressepúblico
m,2010.)hipótese específica.” (Juspodivi

Corroborando neste entendimento, Joel de Menezes Niebuhr afirma que “adispensa de licitação pública ocorre só quando seria possivel a competição, porém, se dessa |maneira se procedesse, impedir-se-ia a satisfação do interesse público.” (Fórum, 2011).
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norma geral de licitações.

No caso dos autos em análise, observa-se que a Pasta fez levantamentoestmativos de suas necessidades, vejamos o que dispõe o artigo 75, inciso 11 da Lei14.133/2021, conforme colaciono:

Art. 75. É dispensávela licitação:
(.)
1 ra ara contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00(cinquenta milreais), no caso de outrosserviços e compras,Jll- para contratação que mantenha todasas condições definidas em editalSe licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quandose verificarquenaquela licitação: (...)

Acerca de valores, faz necessário informar que estes foram reajustadosconforme Decreto nº 12.343, publicado no dia 29 de dezembro de 2025, vejamos a tabela
atual:

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOSNA LELNº 14.133, DE1º DE ABRIL DE 2021

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO,
E R$ 261.968.421,04 (duzentosesessenta e um milhões novecentos 6A nan iso JO sessenta e oito mil quatrocentose vinte e um reais & quatro centavos)R$ 392.952,63 (trezentos e noventa e dois mil novecentos e cinquentaAnt 37,52edois reais e sessentaetrês centavos)

R$ 392.952,63 (trezentos e noventa e dois mil novecentos & cinquentaAade & dois reais e sessentaetrês centavos)
R$130.984,20 (cento e trinta mil novecentos & oitenta o quairo reais &

Art. 75, caput, inciso |
inia centavos
R$ 85.492,11 (sessenta e cinco mil quairocentos & noventa & dosArt. 75, caput, inciso 1
reais o onze contavos)
R$ 392.952,63 (trezentose noventaedois mil novecentos & cinquentaArt. 75, caput, inciso IV, alinea *o

e dois reaisesessenta e três centavos)
R$ 10.478,74 (dez mil quatrocentosesetenta E oito reais e setenta &pras quatro centavos)
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s» DE E EOSB41 (ieze mil noventa e oito reais e quarenta e um
-

centavos)
PAISEA 8 4043000 Tum milhão Seiscenos E quaena soe milquatrocentos e trinta reais é noventa centavos)

Resta, portanto, verificada que a dispensa em apreço, foi clara quanto ao
|

aspecto dos valores para a contratação do objeto

Da análise da situação fática aqui disposta, a aquisição pretendida atende àsfinalidades precípuas da Administração Pública em suma. Contudo, esta se encaixa no campo |discricionário do Gestor, que objetivamente enicontra na lei a possibilidade de escolher o quese afigurará melhor ao caso concreto.

No caso da pretensa contratação, verifico que se enquadra nas definições debens e serviços comuns, conforme definido no artigo 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, poisseus padrões e qualidades, podem ser objetivamente definidos por meio de especificaçõesusuais de mercado.

Quanto aocritério de contratação dos serviços a Pasta informa no Termo deReferência, no item Julgamento, que será selecionada a proposta mais vantajosa para aAdministração, sendo considerado o menor preço global ofertado.

Em que pese o debate acerca do menorpreço global ofertado, impendesalientar, que mesmo sendo possível optar-se pelo menor preço,a Pasta apresentou apenasuma cotação de preço, deixando de seguir o que dispõe o artigo 23, inciso IV da Lei nº14.133/2021, não se pode fugir dos requisitos estabelecidos, estes devem estar bem definidos
quandoda contratação, colaciono o dispositivo da lei:

Art23.
O

valor previamente estimadoda contratação deverá ser compatível com9s valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
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bancos de dados públicos e as quantidadesa serem contratadas, observadas a'a e as peculiaridades do local de execução do

EADBENcIBTNH INT?

!V - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitaçãoformal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses |fornecedores & que não tenham sido obtidos os orçamentos or. mais de 6(Seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital
Os aspectos dos parâmetros de qualidade e da forma da execução dosServiços contratados devem estar informados no Termo de Referência, que é documentonecessário para a contrataçãode bens e serviços. No referido termo deverá conter a definiçãodo objeto, os quantitativos estimados acompanhados dos preços, os fundamentos dacontratação, o modelo de gestãoefiscalização do contrato. Tais elementos, entre outros,descritos no inciso XXIll do caput do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021 devem ser tambémreplicados no instrumento contratual

Neste aspecto, o termo de referência encontra-se colacionado aos autos, noentanto, verifica-se que não constam todos os elementos descritivos, umavez que não contémfodos os requisitos previstos no artigo6º, XXII, alínea b, da Lei nº 14.133/2021, dessa forma,esta assessoria recomenda a realização das devidas retificações no item descrito, de modoSue seja preenchido todos os requisitos necessários, de acordo com a norma mencionada.

No que tangea instrução processual, vislumbro que os itens presentes podematender aos requisitos dispostos no artigo 18, da Lei 14.133/2021. Os autos processuais foram
instruídosde forma digital”, e apresentam elementos pontuadosna lei, nessa fase preparatória,
que são: o termo de referência - que define o objeto e as condições da execução e de
pagamento, traz a modalidade e o critério de julgamento, a minuta do contrato e o
orçamento estimado,as cotações de preço que compôs o valor total

Por fim, recomenda-se que quando da realização da contratação sejamobservados os aspectos legais de habilitação jurídica e de habilitação fiscal (certidões válidas),
|principalmente no que tange aos requisitos dispostos em leis especiais, comoa legislação |

Lei 14. 138/2021; “Art. 12, No processo licitatório, observar-se-á o seguinte
HH = os atos serão preterencialmente digitais, de forma à permitir que sejam produzidos,
comunicados, armazenados evalidados por meio eletrônico:"(...)
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trabalhista, nos termosdos artigos 62 a art.65, artigos 66e artigo 67 e art.68 da Lei 14.133/2021

De outro norte, considerando que a escolha da pretensa contratada faz parte |dos atos finais do procedimento, orienta-se que, por ocasião da escolha do melhor proponente,Seja juntada uma justificativa demonstrando a vantajosidade da contratação.

IV- CONCLUSÃO

Em face da análise dos elementos apresentados, esta Assessoria JurídicaOPina pela regularidade formal do processo e pela legalidade da contratação direta pordispensa de licitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021, uma vez que:

O objeto e o valor da contratação se enquadram perfeitamente no limiteestabelecido pelo Art. 75, Il, da Lei nº 14.133/2021.

O processo está devidamente instruído com o Estudo Técnico PreliminarTermo de Referência, Pesquisa de Preços e Análise de Riscos, cumprindo os requisitos dafase preparatória (Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).

Há a devida cobertura orçamentária para a despesa.

Recomenda-se o prosseguimento do feito, dando-se seguimento à fase externada Dispensa de Licitação nº 006/2026 para a obtençãoda proposta e posterior contratação,
|

após a devida ratificaçãoda autoridade competente.

É o parecer, s.mj.

TaguatingaiTO, 7 de janeiro de 2026. |
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